PARECER Nº  1926     , DE 2003 

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 534, de 2002


Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lei n.º 534, de 2002, de autoria do Deputado Carlão Camargo, ratifico a manifestação de fls. 07 a 09, que conclui pela rejeição da propositura, adotando-a como meu parecer.


a) Arnaldo Jardim - Relator Especial 

Manifestação a que se refere o Relator Especial 



De iniciativa do nobre Deputado Carlão Camargo, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a conceder isenção de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS para aquisição de motocicletas destinadas à entrega e coleta de pequenas cargas. 



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 118ª a 122ª Sessões Ordinárias (de 23 a 29/08/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto.



No presente, o projeto vem a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 



Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende autorizar o Poder Executivo a conceder isenção de ICMS incidente sobre a venda de motocicletas destinadas à entrega e coleta de pequenas cargas, objetivando incrementar essa modalidade de serviço nos grandes centros urbanos do Estado.  



A despeito da compreensível motivação que anima o autor, visto que o transporte de correspondência, malotes e outras pequenas cargas através de motociclistas generalizou-se nos centros urbanos do Estado, notadamente na região metropolitana, merecendo portanto uma atenção maior do Poder Público, não podemos, todavia, acolher a presente iniciativa, em virtude das razões que passamos a apresentar. 



Com a edição da Lei Complementar federal nº 101, de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, popularmente conhecida como  Lei de Responsabilidade Fiscal, a concessão de benefício de natureza tributária que configure modalidade de renúncia fiscal, como é o caso presente, que prevê  isenção de ICMS, submete-se, segundo a disciplina inaugurada por esta lei, a determinadas condições que não se acham contempladas no projeto em apreço.



Para esclarecer definitivamente o assunto, transcrevemos a referida disciplina.



 “Art. 14 - A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita  deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar a sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e pelo menos uma das seguintes condições :



I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa da receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;



II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.”



Como se vê,  o projeto em exame não atende o previsto na norma federal, visto que nem sequer dele consta a estimativa do impacto orçamentário-financeiro da isenção pretendida., obrigatória segundo o “caput” do citado artigo 14. 



Ante o exposto, somos pela rejeição do Projeto de lei nº 534, de 2002. 

a)  VITOR  SAPIENZA
